
C O R T E SUPREMA D E JUSTICIA 

SALA D E CASACIÓN PENAL 

PATRICIA SALAZAR CUÉLLAR 

Magistrado Ponente 

SP - 3052 ' 2015 

Radicación 42337 

Aprobado Acta No. 105 

Bogotá D . C . , d i e c i o c h o d e m a r z o d e d o s m i l q u i n c e 

S e e x a m i n a e n s e d e d e casación e l f a l l o d e s e g u n d a 

i n s t a n c i a e m i t i d o p o r e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e Medellín e l 1 6 

( 2 0 1 5 ) . 

V I S T O S 



f 

Casación No. 42.337 
JOSÉ DANIEL JIMÉNEZ C O N T R E R A S 

d e m a y o d e 2 0 1 3 , e n e l c u a l s e confirmó l a decisión 

c o n d e n a t o r i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a p r o f e r i d a p o r e l J u z g a d o 

2 1 P e n a l d e l C i r c u i t o c o n f u n c i o n e s d e C o n o c i m i e n t o d e l a 

m i s m a c i u d a d e l 2 9 d e f e b r e r o d e 2 0 1 2 , e n c o n t r a d e JOSÉ 

D A N I E L JIMÉNEZ C O N T R E R A S p o r e l d e l i t o d e Omisión de 

agente retenedor o recaudador, p o r e l c u a l l o acusó l a Fiscalía 

G e n e r a l d e l a Nación. 

H E C H O S 

L o s h e c h o s q u e m o t i v a r o n e s t e p r o c e s o f u e r o n 

c o n s i g n a d o s e n l a d e n u n c i a p r e s e n t a d a e l 9 d e e n e r o d e 2 0 0 7 

p o r l a d o c t o r a María M a g d a l e n a López B e d o y a , funcionaría -

a b o g a d a d e l a División Jurídica T r i b u t a r i a d e l a Dirección d e 

I m p u e s t o s y A d u a n a s N a c i o n a l e s - D I A N - , l o c a l Medellín, 

q u i e n h i z o s a b e r q u e e l señor JOSÉ D A N I E L JIMÉNEZ 

C O N T R E R A S , a c t u a n d o c o m o R e p r e s e n t a n t e L e g a l d e l a 

s o c i e d a d Danyova E.U., p a r a e l año 2 . 0 0 4 suscribió 

d e c l a r a c i o n e s t r i b u t a r i a s p o r c o n c e p t o d e i m p u e s t o s s o b r e 

l a s v e n t a s I V A , s i n h a b e r e f e c t u a d o e l p a g o c o m p l e t o d e l a s 

s u m a s r e t e n i d a s o r e c a u d a d a s e n e l t i e m p o i n d i c a d o p o r l a 

l e y t r i b u t a r i a ( L e y 3 8 3 d e 1 9 9 7 , D e c r e t o 3 0 5 0 d e 1 9 9 7 y 

O r d e n A d m i n i s t r a t i v a 0 0 7 d e 2 0 0 0 ) , c o r r e s p o n d i e n t e a l o s 

p e r i o d o s 2 y 3 d e e s e año y c u y o v a l o r t o t a l a s c i e n d e a l a 

s u m a d e c i n c o m i l l o n e s c i e n t o s e t e n t a y s e i s m i l p e s o s 

( $ 5 . 1 7 6 . 0 0 0 ) . 
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ACTUACIÓN PROCESAL RELEVANTE 

C o n f u n d a m e n t o e n l o s a n t e r i o r e s h e c h o s y p r e v i a l a 

d e n u n c i a p r e s e n t a d a p o r l a r e p r e s e n t a n t e l e g a l d e l a 

Dirección de Impuestos y Aduanas Nacionales -DIAN-, l a 

Fiscalía C i n c u e n t a y T r e s d e l a U n i d a d d e d e l i t o s c o n t r a l a 

Administración Pública y d e J u s t i c i a , decretó l a a p e r t u r a d e 

l a instrucción e l día 2 3 d e e n e r o d e 2 0 0 7 . 

Habiéndose o r d e n a d o l a recepción d e i n d a g a t o r i a a l 

señor JOSÉ D A N I E L JIMÉNEZ C O N T R E R A S y n o lográndose 

s u c o m p a r e c e n c i a p a r a t a l e f e c t o , m e d i a n t e resolución d e l día 

2 9 d e m a y o d e 2 0 0 8 d i s p u s o s u vinculación p r o c e s a l 

m e d i a n t e d e c l a r a t o r i a d e p e r s o n a a u s e n t e , nombrándole e n 

l a m i s m a decisión d e f e n s o r a d e oñcio. 

E l día 1 8 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 0 8 s e declaró c e r r a d a l a 

investigación, p r o c e d i e n d o l a Fiscalía a c a l i f i c a r e l mérito d e l 

s u m a r i o e l día 2 8 d e o c t u b r e d e e s e año, p r o f i r i e n d o 

preclusión d e l a investigación e n f a v o r d e l p r o c e s a d o . 

Decisión i m p u g n a d a m e d i a n t e r e c u r s o s d e reposición y 

apelación, i n t e r p u e s t o s p o r l a r e p r e s e n t a n t e d e l a e n t i d a d 

d e n u n c i a n t e . 

L a resolución f u e r e v o c a d a e n s e g u n d a i n s t a n c i a p o r l a 

Fiscalía Q u i n t a d e l a u n i d a d D e l e g a d a a n t e e l T r i b u n a l 

S u p e r i o r d e Medellín, m e d i a n t e decisión d e l 3 d e s e p t i e m b r e 

d e 2 0 1 0 , p r o f i r i e n d o e n s u l u g a r resolución d e acusación e n 
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c o n t r a d e l p r o c e s a d o , p o r e l d e l i t o d e omisión del agente 

retenedor o recaudador. 

L e correspondió a l J u z g a d o V e i n t i u n o P e n a l d e l 

C i r c u i t o d e Medellín a d e l a n t a r l a e t a p a d e j u z g a m i e n t o y , 

l u e g o d e c e l e b r a d a l a a u d i e n c i a pública, emitió s e n t e n c i a e l 

día 2 9 d e f e b r e r o d e 2 0 1 2 , c o n d e n a n d o a JIMÉNEZ 

C O N T R E R A S a l a s p e n a s p r i n c i p a l e s d e t r e i n t a y o c h o ( 3 8 ) 

m e s e s d e prisión y m u l t a d e d i e z m i l l o n e s t r e s c i e n t o s 

c i n c u e n t a y d o s m i l ( $ 1 0 . 3 5 2 . 0 0 0 . o o ) p e s o s ; a l a sanción 

a c c e s o r i a d e inhabilitación p a r a e l e j e r c i c i o d e d e r e c h o s y 

f u n c i o n e s públicas p o r e l m i s m o l a p s o ; s e l e negó e l d e r e c h o 

a l s u b r o g a d o d e l a suspensión c o n d i c i o n a l d e l a ejecución d e 

l a p e n a ; y , s e l e reconoció l a sustitución d e l a prisión 

d o m i c i l i a r i a ; además, s e condenó a l p r o c e s a d o a l p a g o d e 

p e r j u i c i o s e n s u m a d e c i n c o m i l l o n e s c i e n t o s e t e n t a y s e i s m i l 

( $ 5 . 1 7 6 . 0 0 0 . 0 0 ) p e s o s . 

A p e l a d a l a decisión p o r e l d e f e n s o r d e l a c u s a d o , f u e 

c o n f i r m a d a l a c o n d e n a p o r l a S a l a P e n a l d e l T r i b u n a l 

S u p e r i o r d e Medellín. 

L a s e n t e n c i a d e s e g u n d o g r a d o f u e o p o r t u n a m e n t e 

r e c u r r i d a y , l u e g o , s u s t e n t a d a e n casación p o r e l d e f e n s o r d e l 

p r o c e s a d o . 

RESUMEN DE LA IMPUGNACIÓN 
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E l d e m a n d a n t e i n v o c a c o m o m o t i v o c a s a c i o n a l l a 

violación d i r e c t a d e l a l e y s u s t a n c i a l , p o r interpretación 

errónea «de las normas relacionadas con el derecho de 

Defensa y las actuaciones de las notificaciones'*. 

A d u c e q u e l a d e f e n s a q u e l o antecedió e n l a 

representación d e l p r o c e s a d o JIMÉNEZ C O N T R E R A S n o t u v o 

l a s u f i c i e n t e d i l i g e n c i a e n e l e j e r c i c i o d e s u c a r g o , p u e s l a 

p r o f e s i o n a l q u e o f i c i a b a c o m o t a l n i s i q u i e r a f u e u b i c a d a a 

e f e c t o s d e n o t i f i c a r l e p e r s o n a l m e n t e d e l a s a c t u a c i o n e s 

r e l e v a n t e s d e n t r o d e l p r o c e s o , a t a l p u n t o q u e n o f u e 

e n t e r a d a d e l a resolución d e acusación e m i t i d a p o r e l fiscal 

d e s e g u n d o g r a d o , l o q u e a t e n t a c o n t r a e l d e r e c h o d e d e f e n s a . 

A d i c i o n a l m e n t e , r e f i e r e q u e u n a v e z n o t i f i c a d a d e s u 

designación c o m o d e f e n s o r a d e o f i c i o y d e l a resolución d e 

c i e r r e d e l a investigación, l a a b o g a d a entró e n u n «letargo 

procesal», p u e s n o t u v o comunicación a l g u n a c o n e l 

p r o c e s a d o y n o presentó a l e g a t o s d e conclusión, l o q u e s e 

t r a d u j o e n l a f a l t a d e d e f e n s a técnica. 

C o n l o a n t e r i o r , s o l i c i t a q u e s e d e c r e t e l a n u l i d a d d e l o 

a c t u a d o d e s d e l a resolución d e acusación. 

CONCEPTO DEL BHNISTERIO PÚBLICO 

E l r e p r e s e n t a n t e d e l a Procuraduría G e n e r a l d e l a 

Nación s e o p u s o a l a s p r e t e n s i o n e s d e l d e m a n d a n t e . A l 
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r e s p e c t o , indicó l o s i g u i e n t e : 

L a s c o n d i c i o n e s p a r a q u e p u e d a a l e g a r s e l a violación a l 

d e b i d o p r o c e s o p o r f a l t a d e d e f e n s a técnica, s o n 

v e r d a d e r a m e n t e e x c e p c i o n a l e s , l a s m i s m a s q u e e n e s t e c a s o 

n o s e p r e s e n t a r o n , p u e s t o q u e a p e s a r d e l a p a s i v i d a d d e l a 

d e f e n s o r a e n c i e r t a e t a p a d e l p r o c e s o , n o h u b o ningún e f e c t o 

n o c i v o p a r a e l p r o c e s a d o . 

F u n d a m e n t a a q u e l l a conclusión e n e l h e c h o d e q u e l a 

d e f e n s o r a f u e n o t i f i c a d a d e l a s d i f e r e n t e s a c t u a c i o n e s p o r 

c o r r e o c e r t i f i c a d o , e n t r e e l l a s d e l a resolución d e acusación, 

s o b r e l a q u e además n o procedía r e c u r s o a l g u n o p o r h a b e r 

s i d o e m i t i d a e n s e g u n d a i n s t a n c i a . 

A f i r m a , i g u a l m e n t e , q u e n o s i e n d o o b l i g a t o r i a l a 

p r e s e n c i a d e l a d e f e n s o r a e n l a a u d i e n c i a p r e p a r a t o r i a , 

n i n g u n a i r r e g u l a r i d a d s e d e r i v a d e s u n o a s i s t e n c i a . D e l a 

m i s m a m a n e r a n o s e h i z o p r e s e n t e l a r e p r e s e n t a n t e d e l a 

e n t i d a d c o n s t i t u i d a c o m o p a r t e c i v i l . F u e e n t o n c e s q u e e l j u e z 

decretó d e o f i c i o u n a s p r u e b a s r e l a c i o n a d a s c o n e l e s t a d o 

a c t u a l d e l a d e u d a a l a D I A N y c o p i a d e l R U T d e l p r o c e s a d o , 

s i n q u e e l l o e n m o d o a l g u n o a f e c t a r a e l d e r e c h o d e d e f e n s a . 

A h o r a , e n relación c o n l a n u l i d a d i m p e t r a d a p o r e l 

d e m a n d a n t e , r e c u e r d a q u e e r a s u obligación d e m o s t r a r l a 

t r a s c e n d e n c i a d e l a i r r e g u l a r i d a d e n relación c o n l a s b a s e s 

d e l a e s t r u c t u r a d e l j u i c i o , d e b i e n d o a c r e d i t a r q u e s i s e 
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h u b i e r a c u m p l i d o d e m a n e r a c a b a l e l d e r e c h o d e d e f e n s a , l a 

decisión, p o t e n c i a l m e n t e , habría s i d o d i s t i n t a . 

E n f a t i z a q u e p a r a q u e l a s f a l e n c i a s e n l a a s i s t e n c i a 

l e t r a d a t e n g a n l a c a p a c i d a d d e q u e b r a n t a r e l d e r e c h o 

f u n d a m e n t a l d e l a d e f e n s a , e s n e c e s a r i o q u e d e m a n e r a 

r a z o n a b l e h a y a n p o d i d o c a u s a r algún p e r j u i c i o a l p r o c e s a d o , 

p u e s d e l o c o n t r a r i o s u s c o n s e c u e n c i a s r e s u l t a n m e r a m e n t e 

f o r m a l e s . 

S i n e m b a r g o , e l d e m a n d a n t e n o e x p l i c a d e qué m a n e r a 

l a i n a c t i v i d a d d e l a a b o g a d a d e l p r o c e s a d o t u v o i n c i d e n c i a e n 

e l núcleo e s e n c i a l d e l a garantía d e u n a e f i c a z d e f e n s a 

l e t r a d a , p u e s p r e c i s a , e n t r e o t r a s c o s a s , q u e e l c o n t r a d i c t o r i o 

n o s e e j e r c e únicamente e n e l m o m e n t o d e aducción d e l 

m e d i o p r o b a t o r i o , s i n o a l o l a r g o d e t o d o e l p r o c e s o p e n a l . 

E n e s t e c a s o , s o s t i e n e , e l r e c u r r e n t e s e c o n f o r m a c o n 

señalar l a i n d i f e r e n c i a m o s t r a d a p o r l a d e f e n s o r a d e l a c u s a d o 

d u r a n t e e l trámite p r o c e s a l , p e r o n i n g u n a sustentación l l e v a 

a c a b o d i r i g i d a a d e m o s t r a r «la forma como los resultados de 

una específica actuación hubiera podido exonerar de toda 

culpa su apadrinamiento». S u obligación consistía, además, 

e n c o m p r o b m a l a l u z d e l anáilisis d e l a s p r u e b a s , q u e l a 

a c t i v i d a d d e l a l e t r a d a habría v a r i a d o e l s e n t i d o d e l a decisión 

final. 

P o r l o a n t e r i o r , s o l i c i t a n o c a s a r l a s e n t e n c i a 
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i m p u g n a d a . 

CONSIDERACIONES 

T o d a v e z q u e l a d e m a n d a p r e s e n t a d a f u e d e c l a r a d a 

a j u s t a d a c o n f o r m e c o n l o s parámetros d e l artículo 2 1 3 d e l a 

L e y 6 0 0 d e 2 0 0 0 , l a C o r t e analizará l o s p r o b l e m a s jurídicos 

p r o p u e s t o s d e f o n d o . 

E l d e r e c h o a l a a s i s t e n c i a jurídica c u a l i f i c a d a d u r a n t e l a 

investigación y j u z g a m i e n t o e s c o g i d a p o r e l p r o c e s a d o o p r o v i s t a 

p o r e l E s t a d o , e s garantía f u n d a m e n t a l d e l d e b i d o p r o c e s o , d e 

aplicación g e n e r a l , p r e s u p u e s t o p a r a l a realización d e l a 

j u s t i c i a c o m o v a l o r s u p e r i o r d e l o r d e n a m i e n t o jurídico, y s e 

e n c u e n t r a c o n s a g r a d o e n e l artículo 2 9 d e l a Constitución 

Política, así c o m o también e n l o s artículos 8 . 2 H t e r a l e s d ) y e ) d e 

l a Convención d e S a n José d e C o s t a R i c a { L e y 1 6 d e 1 9 7 2 ) y 

1 4 . 3 d e l P a c t o d e N u e v a Y o r k ( L e y 7 4 d e 1 9 6 8 ) , l o s c u a l e s a s u 

v e z f o r m a n p a r t e d e l B l o q u e d e C o n s t i t u c i o n a l i d a d p o r 

m a n d a t o e x p r e s o d e l artículo 9 3 d e l a c a r t a c o n s t i t u c i o n a l . 

E l c o n c e p t o d e d e f e n s a , c o m o d e r e c h o público s u b j e t i v o 

d e l i m p u t a d o , c o n s t i t u y e j u n t o c o n l a s n o c i o n e s d e acción y 

jurisdicción, u n o d e l o s p i l a r e s básicos s o b r e l o s q u e s e 

a s i e n t a l a i d e a d e l p r o c e s o p e n a l c o m o e s t r u c t u r a n o r m a t i v a 

d e s t i n a d a a a r m o n i z a r l a pretensión p u n i t i v a d e l E s t a d o , l a 

l i b e r t a d i n d i v i d u a l y l a s e x i g e n c i a s d e l a c o r r e c t a y legítima 
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administración d e j u s t i c i a d e n t r o d e l E s t a d o d e D e r e c h o 

t r a z a d o e n l a Constitución Política. 

E n e s t e s e n t i d o , e l d e r e c h o a l a d e f e n s a técnica, r e s u l t a 

d e t e r m i n a n t e p a r a l a v a l i d e z c o n s t i t u c i o n a l d e l p r o c e s o p e n a l 

y s u e f i c a c i a n o está l i b r a d a a l a m e r a postulación d e u n 

p r o f e s i o n a l c o n t r a t a d o p o r e l p r o c e s a d o o a u n o n o m b r a d o d e 

m a n e r a o f i c i o s a p o r e l f u n c i o n a r i o o d e s i g n a d o p o r l a Defensoría 

Pública, s i n o q u e s e m a t e r i a l i z a e n u n a a d e c u a d a participación 

e n e l p r o c e s o , r e s u l t a n d o d e t e n n i n a n t e s u a c t i v a intervención y 

p e r m a n e n t e v i g i l a n c i a d e l a gestión j u d i c i a l , a fin d e l l e v a r a 

c a b o u n a auténtica refutación práctica a l a pretensión p u n i t i v a 

d e l E s t a d o , s i e m p r e e n f a v o r d e l o s i n t e r e s e s d e l i n c r i r n i n a d o . 

E s a l j u e z , d i r e c t o r d e l p r o c e s o , a q u i e n atañe e l c o n t r o l 

s o b r e l a e f e c t i v i d a d d e l a garantía, d e t a l m o d o q u e l a a s i s t e n c i a 

técnica t r a s c i e n d a e l p l a n o f o r m a l y s e m a t e r i a l i c e e n a c t o s 

c o n c r e t o s c o n s e n t i d o m a t e r i a l d e n t r o d e l trámite p r o c e s a l q u e 

a c o r d e c o n e l c o n o c i m i e n t o jurídico d e l p r o f e s i o n a l p e r m i t a n l a 

p l e n a v i g e n c i a d e l p o s t u l a d o c o n s a g r a d o e n e l artículo 2 9 d e l a 

C a r t a F u n d a m e n t a l ; además, e n v i r t u d d e l a preservación d e l 

d e r e c h o a l a i g u a l d a d , d e b e a s e g u r a r s e q u e l o s s i n d i c a d o s 

a u s e n t e s c u e n t e n c o n l a s m i s m a s garantías y o p o r t u n i d a d e s 

p r o c e s a l e s c o n c e d i d a s a q u i e n e s están p r e s e n t e s e n e l p r o c e s o L 

L a posición c o n s o l i d a d a e n l a j u r i s p r u d e n c i a d e e s t a 

Corporación e n relación c o n l a garantía d e l d e r e c h o d e 

1 Corte Cons t i tuc iona l , S en t en c i a C - 4 8 8 de 1996 
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d e f e n s a q u e a s i s t e a c u a l q u i e r p e r s o n a q u e e s o b j e t o p a s i v o 

d e l p r o c e s o p e n a l , s e c o n d e n s a d e l a s i g u i e n t e m a n e r a : 

2 . Nir^una discusión se presenta en tomo a que toda persona que 

sea vinculada a un proceso de naturaleza penal d e b e gozar de la 

asistencia profesional de un abogado durante todo su desarrollo, 

bien sea por designación que haga el imputado o procesado o 

porque el Estado se lo prevea, conforme el precepto contenido en el 

artículo 29, que señala: 

"Toda persona se presume inocente mientras no se le 

haya declarado judicialmente culpable. Quien sea 

sindicato tiene derecho a la defensa y a la asistencia 

de un abogado escogido por él, o de oficio, durante la 

investigación y el juzgamiento; a un debido proceso 

público sin dilaciones injustificadas; a presentar 

pruebas y a controvertir todas las que s e alleguen en 

su contra; a impugnar la sentencia condenatoria, y a 

no ser juzgado dos veces por el mismo hecho." 

Luego, el derecho a la defensa técnica constituye una garantía de 

rango constitucional, cuya eficacia d e b e ser vigilada y procurada 

por el funcionario judicial, sin que pueda quedar al libre ejercido 

de quien oficiosamente es postulado e incluso del defensor de 

confianza, sino que d e b e ser controlada eficazmente por el director 

del proceso con el propósito de cjue dicha asistencia técnica no s e 

(quede en el plano meramente formal, sino que s e traduzca en actos 

(que la materialicen en el trámite que s e cumple, sólo de esta 

manera s e podrá entender el cabal respeto a lo dispuesto por el 

artículo 29 de la Carta Política. 
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D e manera tal, que el derecho a la defensa no s e concibe sólo como 

la posibilidad de que el imputado, procesado o condenado esté 

representado por un defensor técnico, sino que su ejercicio d e b e 

ser calificado en virtud a s u s conocimientos especializados, para 

que garantice efectivamente sus derechos fundamentales y haga 

respetar el debido proceso que le otorgan los preceptos, 

igualmente, de rango constitucionaP y sea permanente, esto es, 

hasta cuando la situación de la persona sea resuelta 

definitivamente^. 

4. (sic) La Corte tiene definido de antaño que el derecho a la 

defensa técnica, como garantía constitucional, p o s e e tres 

características esenciales, d e b e ser intangible, real o material y 

permanente, en todo el proceso. La intangibüidad está relacionada 

con la condición de irrenunciable, por lo tanto, en el evento de que 

el imputado no designe su propio defensor, el Estado d e b e 

procurárselo de oficio; material o real porque no p u e d e entenderse 

garantizada por la sola existencia nominal de un defensor 

profesional del derecho, sina que se requieren actos positivos de 

gestión defensiva y finalmente la permanencia conlleva a que su 

ejercicio d e b e ser garantizado en todo el trámite procesal sin 

ninguna clase de limitaciones'*. 

En consecuencia, la no satisfacción de cualquiera de estas 

características, por ser esenciales, deslegitima el trámite cumplido, 

y por lo tanto, se impondrá la declaratoria de su nulidad, una vez 

comprobada su trascendencia^. 

D e i g u a l m a n e r a , l a S a l a h a p r e c i s a d o q u e l a violación a 

2 S e n t e n c i a C - 4 8 8 d e l 2 6 d e s e p t i e m b r e d e 1 9 9 6 
5 S e n t e n c i a s C - 8 3 6 / 0 2 , C - 4 5 W 3 y f a l l o 1 - 1 6 0 8 1 d e l 2 1 d e abrí! d e 2 0 0 4 d e e s t a 

Corporación 
* S e n t e n c i a s d e casación d e l 2 2 d e s e p t i e m b r e d e 1 9 9 8 y 2 2 d e o c t u b r e d e 1 9 9 9 . 
5 C S J SP . 19 Oct . 2 0 0 6 , Rad . 2 2 4 3 2 
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l a garantía d e l a a s i s t e n c i a l e t r a d a s e p r e s e n t a n o s o l a m e n t e 

c u a n d o e l p r o c e s a d o c a r e c e d e u n a b o g a d o q u e l o r e p r e s e n t e , 

s i n o también e n s i t u a c i o n e s e n q u e habiéndose proveído d e 

u n p r o f e s i o n a l d e l d e r e c h o o , e n s u d e f e c t o , asignándosele u n o 

d e o f i c i o , éste a b a n d o n a l a s fimciones q u e e l c a r g o l e 

imponían c o m o gestión d e f e n s i v a d u r a n t e e l c u r s o d e l p r o c e s o 

p e n a l : 

[Cjoncretamente frente al derecho de defensa, ha sostenido la Sala 

que su vulneración deviene en inobjetable cuando el procesado ha 

permanecido desprovisto de ella durante la actuación procesal, esto 

es, ante la absoluta falta de defensa técnica, que bien p u e d e 

presentarse porque no habiendo designado defensor de confianza 

el Estado permaneció indiferente ante dicha situación, 

absteniéndose de proporcionarle uno que asuma la protección de 

sus intereses. También cuando a pesar de estar dotado 

formalmente de un defensor, éste ha desatendido por completo los 

deberes que el cargo le impone, abandonando a su propia suerte a 

Cjuien debe asistencia técnica, al punto <jue aparezca ostensible que 

no actuó o que estratégicamente tampoco ejerció ningún ccntrol o 

vigilancia sobre el proceso para cque al final el fallo de condena 

hubiere podido evitarse, o por lo menos atenuarse^. 

B a j o e s t e m a r c o teórico y d e s c e n d i e n d o a l p r o b l e m a 

jurídico q u e o c u p a l a atención d e l a S a l a , s e t i e n e q u e JOSÉ 

D A N I E L JIMÉNEZ C O N T R E R A S f u e v i n c u l a d o a l a 

investigación m e d i a n t e d e c l a r a t o r i a d e p e r s o n a a u s e n t e , p o r 

resolución e m i t i d a p o r l a Fiscalía 5 3 S e c c i o n a l d e Medellín, e l 

C S J SP . 3 Dic . 2 0 0 1 , Rad . 11085 
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D e manera tal, que el derecho a la defensa no s e concibe sólo como 

la posibilidad de que el imputado, procesado o condenado esté 

representado por un defensor técnico, sino que su ejercicio d e b e 

ser calificado en virtud a s u s conocimientos especializados, para 

que garantice efectivamente sus derechos fundamentales y haga 

respetar el debido proceso que le otorgan los preceptos, 

igualmente, de rango constitucionaP y sea permanente, esto es, 

hasta cuando la situación de la persona sea resuelta 

definitivamente^. 

4. (sic) La Corte tiene definido de antaño que el derecho a la 

defensa técnica, como garantía constitucional, p o s e e tres 

características esenciales, d e b e ser intangible, real o material y 

permanente, en todo el proceso. La intangibüidad está relacionada 

con la condición de irrenunciable, por lo tanto, en el evento de que 

el imputado no designe su propio defensor, el Estado d e b e 

procurárselo de oficio; material o real porque no p u e d e entenderse 

garantizada por la sola existencia nominal de un defensor 

profesional del derecho, sino que se requieren actos positivos de 

gestión defensiva y finalmente la permanencia conlleva a que su 

ejercicio d e b e ser garantizado en todo el trámite procesal sin 

ninguna clase de limitaciones^. 

En consecuencia, la no satisfacción de cualquiera de estas 

características, por ser esenciales, deslegitima el trámite cumplido, 

y p o r lo tanto, s e impondrá la declaratoria de su nulidad, una vez 

comprobada su trascendencia^. 

D e i g u a l m a n e r a , l a S a l a h a p r e c i s a d o q u e l a violación a 

2 S e n t e n c i a C - 4 8 8 d e l 2 6 d e s e p t i e m b r e d e 1 9 9 6 
3 S e n t e n c i a s C - 8 3 6 / 0 2 , C - 4 5 1 / 0 3 y f a l l o T - 1 6 0 8 1 d e l 2 1 d e a b r i l d e 2 0 0 4 d e e s t a 

Corporación 
* S e n t e n c i a s d e casación d e l 2 2 d e s e p t i e m b r e d e 1 9 9 8 y 2 2 d e o c t u b r e d e 1 9 9 9 . 
6 C S J SP . 19 Oct . 2 0 0 6 , Rad . 2 2 4 3 2 
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l a garantía d e l a a s i s t e n c i a l e t r a d a s e p r e s e n t a n o s o l a m e n t e 

c u a n d o e l p r o c e s a d o c a r e c e d e u n a b o g a d o q u e l o r e p r e s e n t e , 

s i n o también e n s i t u a c i o n e s e n q u e habiéndose proveído d e 

u n p r o f e s i o n a l d e l d e r e c h o o , e n s u d e f e c t o , asignándosele u n o 

d e o f i c i o , éste a b a n d o n a l a s f u n c i o n e s q u e e l c a r g o l e 

imponían c o m o gestión d e f e n s i v a d u r a n t e e l c u r s o d e l p r o c e s o 

p e n a l : 

[Cjoncretamente frente al derecho de defensa, ha sostenido la Sala 

que su vulneración deviene en inobjetable cuando el procesado ha 

permanecido desprotñsto de ella durante la actuación procesal, esto 

es, ante la absoluta falta de defensa técnica, que bien p u e d e 

presentarse porque no habiendo designado defensor de confianza 

el Estado permaneció indiferente ante dicha situación, 

absteniéndose de proporcionarle uno que asuma la protección de 

sus intereses. También cuando a p e s a r de estar dotado 

formalmente de un defensor, éste ha desatendido por completo los 

deberes que el cargo le impone, abandonando a su propia suerte a 

quien d e b e asistencia técnica, al punto que aparezca ostensible que 

no actuó o que estratégicamente tampoco ejerció ningún control o 

vigilancia sobre el proceso para que al final el fallo de condena 

hubiere podido evitarse, o por lo menos atenuarse^. 

B a j o e s t e m a r c o teórico y d e s c e n d i e n d o a l p r o b l e m a 

jurídico q u e o c u p a l a atención d e l a S a l a , s e t i e n e q u e JOSÉ 

D A N I E L JIMÉNEZ C O N T R E R A S f u e v i n c u l a d o a l a 

investigación m e d i a n t e d e c l a r a t o r i a d e p e r s o n a a u s e n t e , p o r 

resolución e m i t i d a p o r l a Fiscalía 5 3 S e c c i o n a l d e Medellín, e l 

C S J S P . 3 Dic . 2 0 0 1 , Rad . 11085 
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2 9 d e m a y o d e 2 0 0 8 ^ . E n e s a o p o r t u n i d a d , s e l e designó c o m o 

d e f e n s o r a d e o f i c i o a l a a b o g a d a C a r m e n z a M o s q u e r a R a m o s . 

L a a l u d i d a p r o f e s i o n a l d e l d e r e c h o f u e n o t i f i c a d a 

p e r s o n a l m e n t e d e s u n o m b r a m i e n t o e l 6 d e a b r i l d e 2 0 0 8 . 

E l 1 8 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 0 8 s e declaró e l c i e r r e d e l a 

investigación, decisión d e l a q u e s e notificó p e r s o n a l m e n t e a 

l a d e f e n s o r a e l 3 0 d e o c t u b r e d e 2 0 0 8 . 

E l 3 0 d e m a r z o d e 2 0 0 9 s e calificó e l mérito d e l a 

instrucción, decretándose l a preclusión d e l a investigación e n 

f a v o r d e JOSÉ D A N I E L JIMÉNEZ C O N T R E R A S . Decisión 

c o n f i r m a d a p o r e l p r o p i o f u n c i o n a r i o i n s t r u c t o r , e l 5 d e m a y o 

d e 2 0 0 9 , a n t e e l r e c u r s o d e reposición i n t e r p u e s t o p o r l a 

r e p r e s e n t a n t e d e l a p a r t e c i v i l ; s i n e m b a r g o , e l 3 d e s e p t i e m b r e 

d e 2 0 1 0 , f u e r e v o c a d a p o r l a u n i d a d d e Fiscalía D e l e g a d a a n t e 

e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e Medellín, q u e e n s u l u g a r profirió 

resolución d e acusación e n c o n t r a d e l p r o c e s a d o . 

I m p o r t a r e s a l t a r q u e n i n g u n a d e l a s t r e s d e c i s i o n e s atrás 

reseñadas f u e n o t i f i c a d a d e m a n e r a p e r s o n a l a l a d e f e n s o r a 

d e l a c u s a d o , p u e s n o o b s t a n t e h a b e r s i d o c i t a d a n o s e h i z o 

p r e s e n t e a l o s d e s p a c h o s j u d i c i a l e s . L a s n o t i f i c a c i o n e s p a r a 

e l l a y p a r a e l a c u s a d o a u s e n t e s e s u r t i e r o n p o r e s t a d o s . 

R a d i c a d o e l p r o c e s o e n e l J u z g a d o 2 1 P e n a l d e l C i r c u i t o 

' Fo l ios 4 5 y s . 
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d e Medellín, a s i g n a d o p a r a a d e l a n t a r l a e t a p a d e j u z g a m i e n t o , 

s e corrió e l t r a s l a d o d e l artículo 4 0 0 d e l a L e y 6 0 0 d e 2 0 0 0 , 

p a r a q u e l a s p a r t e s e i n t e r v i n i e n t e s p r e p a r a r a n l a s a u d i e n c i a s 

p r e p a r a t o r i a y pública. L a d e f e n s o r a n o f u e e n t e r a d a d e 

m a n e r a p e r s o n a l d e l t r a s l a d o y a u n q u e s e l e libró o f i c i o p a r a 

s u c o n o c i m i e n t o , n o h a y c o n s t a n c i a d e h a b e r s e h e c h o 

p r e s e n t e a l a S e c r e t a r i a d e l J u z g a d o a e f e c t o s d e e n t e r a r s e d e 

l a actuación». 

F i n a l i z a d o e l término d e a q u e l t r a s l a d o , f u e fijada f e c h a 

p a r a l a a u d i e n c i a p r e p a r a t o r i a , enterándose d e e l l o a l o s 

s u j e t o s p r o c e s a l e s , e x c e p t o a l p r o c e s a d o a u s e n t e y a s u 

d e f e n s o r a , q u i e n n o o b s t a n t e h a b e r s i d o c i t a d a t a m p o c o s e d i o 

p o r e n t e r a d a ^ . 

L a a u d i e n c i a p r e p a r a t o r i a s e llevó a c a b o e l 2 7 d e j u U o 

d e 2 0 1 1 , c o n l a intervención d e l a s p a r t e s , excepción h e c h a 

d e l a c u s a d o y s u d e f e n s o r a . S e o r d e n a r o n p r u e b a s d e o f i c i o 

p o r p a r t e d e l j u e z y s e citó a l a a u d i e n c i a pública p a r a e l día 

2 3 d e a g o s t o d e 2 0 1 U o . 

E n v a n o , enviándole t e l e g r a m a s y fijando a v i s o s d e 

r e q u e r i m i e n t o s e n e l e d i f i c i o d e j u s t i c i a d e Medellín^ ,̂ e n t r e 

o t r o s m e d i o s , e l J u z g a d o trató d e l o c a l i z a r a l a d e f e n s o r a p a r a 

e n t e r a r l a d e l a a u d i e n c i a pública, frustrándose p o r e s t e 

Fol ios 18 y s . 
Fol ios 133 
Fol ios 141 
Folios 143 y s. 
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m o t i v o s u realización. 

L o a n t e r i o r motivó q u e a última h o r a , p a r a p o s i b i l i t a r l a 

continuación d e l p r o c e s o p e n a l , s e n o m b r a r a u n d e f e n s o r d e 

r e e m p l a z o , q u i e n d e i n m e d i a t o f u e n o t i f i c a d o d e u n a n u e v a 

f e c h a p a r a l a realización d e l a a u d i e n c i a pública, l a m i s m a 

q u e finalmente p u d o e f e c t u a r s e e l 9 d e f e b r e r o d e 2 0 1 2 , e n l a 

c u a l e l novísimo d e f e n s o r d e o f i c i o d e l a c u s a d o , d e m a n e r a 

e x p l i c a b l e , q u e n o e x c u s a b l e , n i n g u n a consideración 

r e l e v a n t e llevó a c a b o e n s u intervención e n relación c o n l o s 

h e c h o s y c o n l a r e s p o n s a b i l i d a d d e l e n j u i c i a d o , limitándose a 

p o n e r d e p r e s e n t e l a a u s e n c i a d e d e f e n s a técnica y , c o n e l l o , 

a s o l i c i t a r l a n u l i d a d d e l o a c t u a d o . 

E l 2 9 d e f e b r e r o d e 2 0 1 2 , e l J u z g a d o 2 1 P e n a l d e l 

C i r c u i t o d e Medellín emitió e l f a l l o c o n d e n a t o r i o , d e n t r o d e l 

c u a l desestimó l a pretensión d e n u l i d a d d e l a d e f e n s a , 

e n t e n d i e n d o q u e e n m o d o a l g u n o f u e q u e b r a n t a d o e l d e r e c h o 

d e d e f e n s a d e l a c u s a d o , e n t a n t o e n l o q u e c o n c i e r n e a s u 

a s i s t e n c i a técnica e s t u v o proveído d e u n a d e f e n s o r a d e o f i c i o 

d e s d e e l m o m e n t o e n q u e f u e d e c l a r a d o p e r s o n a a u s e n t e , 

p r o f e s i o n a l q u e f u e n o t i f i c a d a d e s u designación y d e l a 

resolución d e c i e r r e d e l a investigación. Además, a d u j o e l A 

quo, l a p a s i v i d a d d e q u i e n ofició c o m o d e f e n s o r a d e l 

p r o c e s a d o , n o s e t r a d u j o e n a u s e n c i a d e a s i s t e n c i a técnica 

q u e a f e c t a r a s u garantía. 

E l f a l l o , s i e n d o a p e l a d o p o r e l d e f e n s o r d e l a c u s a d o , f u e 
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c o n f i r m a d o p o r l a S a l a P e n a l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e 

Medellín, consignándose e n relación c o n e l d e b a t i d o d e r e c h o 

d e d e f e n s a q u e e l m i s m o n o f u e q u e b r a n t a d o e n t a n t o q u e 

a u n q u e «podría pensarse que existe una vulneración al núcleo 

esencial del derecho de defensa, pero aparece claro que la 

Fiscalía realizó las gestiones tendientes a notificar a la 

defensa». 

A g r e g a e l Ad quem, e n relación c o n e l p r i n c i p i o d e 

t r a s c e n d e n c i a q u e g o b i e r n a e l i n s t i t u t o d e l a n u l i d a d p r o c e s a l , 

q u e «la defensa se limitó a decir que la Resolución de Acusación 

no le fue notificada a quien entonces asumía la defensa, siendo 

importante indicar que para el momento en que se profirió la 

plurícitada decisión, ya no cabía ningún recurso, por lo que 

ninguna trascendencia hubiese tenido la intervención de la 

defensa en aquel momento procesal». 

P o r último, p l a n t e a q u e e n v i r t u d d e l p r i n c i p i o d e 

preclusión d e l o s a c t o s p r o c e s a l e s , p a r a e l m o m e n t o e n q u e s e 

demandó l a n u l i d a d p o r p a r t e d e l s u s t i t u t o d e f e n s o r d e o f i c i o 

d e l a c u s a d o , y a había s i d o s u p e r a d a l a e t a p a p r o c e s a l d e f i n i d a 

p o r e l l e g i s l a d o r p a r a i n v o c a r l a , p o r l o q u e «el principio 

constitucional que impone la prevalencia del derecho material 

sobre el formal, no excluye el respeto a los términos 

establecaos por el legislador para ejercitar las distintas 

actividades probatorias sin que resulte admisible que con 

sorprendimiento a los sujetos procesales y bajo el pretexto de 

garantizar derechos fundamentales, se habiliten términos 
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inexistentes». 

P u e s b i e n , l a S a l a e s t i m a n e c e s a r i o p r e c i s a r q u e n o 

p u e d e p e r d e r s e d e v i s t a q u e l a cláusula c o n s t i t u c i o n a l q u e 

o t o r g a a l o s c i u d a d a n o s e l d e r e c h o i n v i o l a b l e a d e f e n d e r s e , s e 

m a t e r i a l i z a s o b r e l a i d e a d e o t o r g a r a l a c u s a d o l o s d e r e c h o s 

s u f i c i e n t e s p a r a p o d e r s e r e s i s t i r , e n términos d e i g u a l d a d , a 

l a persecución d e l E s t a d o , e s t o e s , r e p r e s e n t a e l e q u i l i b r i o e n 

l a s p o s i c i o n e s d e l a c u s a d o r y e l a c u s a d o , d e allí q u e l a r e g l a 

g e n e r a l e s q u e n o s e p u e d e n a d e l a n t a r i n v e s t i g a c i o n e s o 

j u i c i o s e n a u s e n c i a d e l p r o c e s a d o . 

Sólo d e m a n e r a e x c e p c i o n a l , y c o n e l único propósito d e 

d a r c o n t i n u i d a d y e f i c a c i a a l a administración d e j u s t i c i a e n 

t a n t o q u e s e r v i c i o público e s e n c i a l , l a Constitución y l o s 

t r a t a d o s i n t e r n a c i o n a l e s s o b r e d e r e c h o s h u m a n o s , a d m i t e n 

l a figura d e l a d e c l a r a t o r i a d e p e r s o n a a u s e n t e y , c o n e l l o , e l 

p r o c e s a m i e n t o d e l o s i n d i v i d u o s e n c o n t u m a c i a , y a s e a 

p o r q u e éstos d e s c o n o c e n l a e x i s t e n c i a d e l p r o c e s o q u e s e 

a d e l a n t a e n s u c o n t r a o p o r q u e , conociéndolo, d e m a n e r a 

v o l u n t a r i a h a n d e c i d i d o a u s e n t a r s e d e l m i s m o , p o r 

o c u l t a m i e n t o o i n d i f e r e n c i a . 

L a declinación d e l p r o c e s a d o , p o r d e s c o n o c i m i e n t o o 

p o r v o l u n t a d , d e l a f a c u l t a d d e i n t e r v e n i r e n e l p r o c e d i m i e n t o 

p e n a l p a r a d e c i d i r e n relación c o n l a reacción p e n a l d e l 

E s t a d o , r e p r e s e n t a s u i m p o s i b i l i d a d d e s e r oído e n e l j u i c i o , 

d e c o n t r o l a r l a s p r u e b a s p r e s e n t a d a s e n s u c o n t r a , p r o b a r 
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l o s h e c h o s q u e él m i s m o i n v o c a , v a l o r a r l a p r u e b a p r o d u c i d a 

y e x p o n e r s u s r a z o n e s fácticas p a r a o b t e n e r u n a decisión 

f a v o r a b l e a s u s i n t e r e s e s , c u e s t i o n e s q u e p o r d e f e c t o d e s u y o 

c o m p o r t a n u n a s e n s i b l e m e n g u a e n l a garantía 

c o n s t i t u c i o n a l d e l e j e r c i c i o d e d e f e n s a . 

E n t a l e s e v e n t o s , e l e j e r c i c i o d e l d e r e c h o d e d e f e n s a s e 

r a d i c a d e m a n e r a e x c l u s i v a e n e l d e f e n s o r d e s i g n a d o p o r e l 

fiscal a l m o m e n t o d e l a d e c l a r a t o r i a d e p e r s o n a a u s e n t e , 

q u i e n p o r t a l e s c i r c u n s t a n c i a s o s t e n t a l a d o b l e condición d e 

s o s t e n e r l a d e f e n s a m a t e r i a l d e l a u s e n t e y s o l v e n t a r , c o n s u 

c o n o c i m i e n t o técnico, s u d e f e n s a p r o f e s i o n a l . Razón 

s u f i c i e n t e p a r a e n t e n d e r q u e e l r e c o n o c i m i e n t o d e l a 

condición d e c o n t u m a z d e l p r o c e s a d o , así c o m o l a s 

a c t u a c i o n e s q u e e n l o s u c e s i v o d e b e l l e v a r a c a b o e n s u 

n o m b r e e l d e f e n s o r d e o f i c i o , t i e n e n q u e e s t a r r o d e a d a s d e 

l a s d e b i d a s garantías p r o c e s a l e s y s e r o b j e t o d e \ i n e s t r i c t o 

c o n t r o l j u d i c i a l . 

E n c o n s e c u e n c i a , l a s c o n d i c i o n e s d e s v e n t a j o s a s q u e s e 

d e d u c e n p a r a e l c o n t u m a z e n razón d e a f r o n t a r l a s 

c o n s e c u e n c i a s d e l p r o c e s o p e n a l s i n p o d e r e j e r c i t a r s u s 

f a c u l t a d e s d e c u e r p o p r e s e n t e , h a c e n q u e l a p r e r r o g a t i v a d e 

d e f e n s a e n s u acepción técnica a d q u i e r a u n a m a y o r 

r e l e v a n c i a d e c a r a a l a s garantías d e l p r o c e s a d o , p u e s 

encontrándose a u s e n t e p o r declaración j u d i c i a l , l a gestión d e 

s u d e f e n s a g r a v i t a e x c l u s i v a m e n t e e n e l p r o f e s i o n a l d e o f i c i o 

q u e p a r a t a l e f e c t o l e s e a d e s i g n a d o , q u i e n e n c o n s e c u e n c i a 
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d e b e p r o c u r a r c o n m a y o r c e l o d e s p l e g a r t o d a s s u s 

h a b i l i d a d e s técnicas, e n términos v i g i l a n t e s y p r o p o s i t i v o s , 

d e t a l m a n e r a q u e s e e n c u e n t r e e n situación d e c o m p e t i r c o n 

q u i e n o s t e n t a l a p o t e s t a d p u n i t i v a . 

L a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , s o b r e e s t a m a t e r i a e n 

p a r t i c u l a r , s e h a p r o n u n c i a d o d e l a s i g u i e n t e m a n e r a : 

[PJor otra parte, nuestro sistema de procedimiento penal acepta 

que se procese penalmente a un sindicado en su ausencia, 

posibilidad que, como ya lo ha establecido esta Corporación, 

encuentra plena aceptación a la luz del ordenamiento 

(x>nstitucionalJ^ Ello requiere, empero, que dentro del proceso, los 

derechos e intereses d e la persona ausente estén representados 

p o r un abogado defensor que, en la medida en que ello sea posible, 

aporte y controvierta pruebas e impugne las decisiones judiciales. 

El ejercicio de la función de defensoría de oficio de una persona 

ausente presenta ciertas dificultades específicas, p u e s la 

inasistencia del sindicado al proceso, además de imposibilitar la 

defensa material, limita las posibilidades de llevar a cabo una 

adecuada defensa técnica. Esto implica que, en estos casos, los 

defensores de oficio, —abogados titulados—, d e b e n ser 

particularmente diligentes y por tanto, responden hasta por culpa 

levísima, correspondiente al nivel de experto, p u e s están 

representando los intereses de personas que, además d e ver 

comprometida su libertad individual, no tienen la posibilidad de 

ejercer por sí mismos s u s derechos^^. 

' 2 S e n t e n c i a C - 4 8 8 d e 1 9 9 6 , M . P. C a r l o s G a v i r i a Díaz. 
1 ' T - 9 5 7 de 17 de noviembre de 2 0 0 6 
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N o o b s t a n t e , t i e n e d i c h o e s t a C o r t e q u e l a a u s e n c i a d e 

d e f e n s o r o e l a b a n d o n o d e l a gestión, s a l v o e n l o s c a s o s e n l o s 

c u a l e s l a a u s e n c i a d e f e n s i v a operó d u r a n t e u n a e t a p a 

c o m p l e t a d e l p r o c e s o ^ ^ ^ , n o e s v i c i o q u e r e p r e s e n t a p o r s i 

m i s m o violación a l a garantía c o n s t i t u c i o n a l , p o r m a n e r a q u e 

l a f a l t a t e m p o r a l , d u r a n t e u n a e t a p a o e s t a d i o p r o c e s a l 

p a r c i a l , sólo e s s u s c e p t i b l e d e i n v a l i d a r l a actuación c u a n d o 

e n l a s c i r c u n s t a n c i a s p a r t i c u l a r e s d e l c a s o c o n c r e t o t e r m i n a n 

s i e n d o r e l e v a n t e s , e s t o e s , q u e c o m p o r t e t a l t r a s c e n d e n c i a q u e 

c o n a s i s t e n c i a l e t r a d a d u r a n t e e l r e s p e c t i v o i n t e r v a l o , e l 

r e s u l t a d o d e l p r o c e s o habría s i d o d i s t i n t o y f a v o r a b l e a l 

a c u s a d o 15. 

E s así e n v i r t u d d e l p r i n c i p i o d e t r a s c e n d e n c i a , q u e e n 

términos d e l artículo 3 1 0 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o P e n a l , 

s u p o n e q u e "quien alegue la nulidad debe demostrar que la 

irregularidad sustancial, afecta garantías de los sujetos 

procesales o desconoce las bases fundamentales de la 

instrucción y el juzgamiento", p o r q u e l a n u l i d a d c o m o r e m e d i o 

p r o c e s a l e x t r e m o n o o p e r a e n e s t e c a s o p o r l a s i m p l e 

enunciación d e l s u p u e s t o v i c i o , n i e n interés e x c l u s i v o d e l 

o r d e n a m i e n t o , s i n o e n t a n t o s e p u e d a e r i g i r e n u n e r r o r d e 

garantía q u e d i e z m e l a s p r e r r o g a t i v a s p r o c e s a l e s e n p e r j u i c i o 

d e l a c u s a d o : 

¡S]i en un momento determinado el procesado dejó de tener 

** C S J SP , U J u l . 2 0 0 7 , Rad . 2 4 2 9 7 . Anterior, en el m i s m o sentido, C S J S P , 12 
Oct. 2 0 0 3 , Rad . 2 0 1 3 2 . 

^5 C S J A P 9 0 7 - 2 0 1 4 , 26 Feb. 2 0 1 4 , Rad . 3 8 6 5 4 
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asistencia técnica, ello no significa que la actuación así cumplida 

devenga en ineficaz por e s e solo motivo, ya que en virtud del 

principio de trascendencia que orienta la declaración de nulidades, 

sólo si la irregularidad afecta de manera irreparable las garantías 

del sujeto procesal, o desconoce las bases fundamentales de la 

instrucción o el juzgamiento, resulta inevitable su criterio. 

Tal posición encuentra arraigo en que si la irregularidad es 

oportunamente corregida, de manera que el abogado designado 

pueda ejercer adecuadamente los actos defensivos cpxe p u d o haber 

realizado durante el tiempo que el procesado careció de defensa 

técnica, d e b e entenderse que el derecho no ha sido conculcado o 

cjue s e ha restablecido, p u e s ningún sentido tendría invalidar el 

proceso para cjue la defensa vuelva a tener una oportunidad que ya 

tuvo*^. 

E n e s t a p e r s p e c t i v a , l a S a l a e n t i e n d e n e c e s a r i o h a c e r 

a l g u n a s p r e c i s i o n e s s o b r e a s p e c t o s q u e e n relación c o n e l 

t e m a s e h a n i d o d e s f i g u r a n d o a p a r t i r d e l d e s a r r o l l o 

j u r i s p r u d e n c i a l atrás reseñado, e s p e c i a l m e n t e e n l o q u e 

atañe c o n l a a u s e n c i a d e f e n s i v a , e l e j e r c i c i o p a s i v o d e l a 

d e f e n s a y e l p r i n c i p i o d e t r a s c e n d e n c i a q u e g o b i e r n a e l 

i n s t i t u t o d e l a s n u l i d a d e s p r o c e s a l e s . 

E n c u a n t o a l o p r i m e r o , según s e h a p r e c i s a d o líneas 

atrás, l a S a l a h a s o s t e n i d o d e m a n e r a c o n s t a n t e q u e l a 

a u s e n c i a d e d e f e n s o r o e l a b a n d o n o d e l a gestión sólo e s 

r e l e v a n t e , c o m o v i c i o q u e c o m p r o m e t e l a garantía d e d e f e n s a , 

e n l o s c a s o s e n q u e s e p r e s e n t a d u r a n t e u n a e t a p a c o m p l e t a 

C S J SP , 30 May. 2 0 1 4 , Rad . 2 2 9 1 7 
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d e l p r o c e s o . C r i t e r i o q u e h a s e r v i d o p a r a i n t e r p r e t a r , q u e l a 

a u s e n c i a d e d e f e n s o r o s u i n a c t i v i d a d , n i n g u n a c o n s e c u e n c i a 

tendría p a r a l a v a l i d e z d e l p r o c e d i m i e n t o s i e n algún 

i n t e r r e g n o d e l o s e s t a d i o s p r o c e s a l e s h u b o p r e s e n c i a a c t i v a -

o estratégicamente p a s i v a - d e l p r o f e s i o n a l d e l d e r e c h o 

e n c a r g a d o d e g u a r d a r l o s i n t e r e s e s d e l a c u s a d o . 

S i n e m b a r g o , t a l m a n e r a d e a p r e c i a r l a s c o s a s , p a r e c e 

q u e p u g n a c o n l a m i s m a caracterización c o n q u e l a C o r t e h a 

d e f i n i d o e l d e r e c h o d e d e f e n s a , e n t a n t o garantía 

c o n s t i t u c i o n a l d e f i n i d a c o m o i n t a n g i b l e , r e a l o m a t e r i a l , y 

p e r m a n e n t e e n t o d o e l p r o c e s o . I n t a n g i b i l i d a d , r e f e r i d a a s u 

condición d e i r r e m m c i a b l e , p o r l o q u e e l E s t a d o s e e n c u e n t r a 

p r e c i s a d o a d e s d a r l e u n d e f e n s o r d e o f i c i o , e n e l e v e n t o d e q u e 

e l i m p u t a d o n o d e s i g n e u n o d e s u c o n f i a n z a ; m a t e r i a l o r e a l , e n 

l a m e d i d a e n q u e s u e j e r c i c i o d e b e g o b e r n a r s e p o r a c t o s 

p o s i t i v o s d e gestión d e f e n s i v a y n o c o m o u n a m e r a p r e s e n c i a 

f o r m a l ; y , p o r último, l a p e r m a n e n c i a s e r e f i e r e a q u e s u e j e r c i c i o 

d e b e s e r g a r a n t i z a d o e n t o d o e l trámite p r o c e s a l s i n n i n g u n a 

c l a s e d e e x c e p c i o n e s n i l i m i t a c i o n e s ^ ^ . 

Así q u e n o e s c i e r t o , c o m o p a r e c i e r a i n t e r p r e t a r s e , q u e 

r e s u l t a i n a n e p a r a l a s garantías d e l p r o c e s a d o l a a u s e n c i a d e 

s u d e f e n s o r y s u i n a c t i v i d a d p r o c e s a l e n s e g m e n t o s d e l a s 

d i s t i n t a s e t a p a s p r o c e s a l e s . L o q u e p u e d e e n t e n d e r s e e s q u e l a 

i n m o v i l i d a d d e f e n s i v a , p o r a u s e n c i a o p a s i v i d a d i n j u s t i f i c a d a . 

C S J SP , 18 Abr. 2 0 1 2 , Rad . 3 4 4 6 5 
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d u r a n t e t o d a l a e t a p a p r o c e s a l , c o n t i e n e t a n c r a s a y e v i d e n t e 

violación a l d e r e c h o f u n d a m e n t a l , q u e resultaría i n n e c e s a r i a s u 

demostración; e m p e r o , s e p r e c i s a d e l a verificación d e l a 

inacción s e g m e n t a r i a p a r a d a r p o r a c r e d i t a d o e l m i s m o v i c i o d e 

garantía. 

E n e l c a s o q u e c o n c i t a l a atención d e l a S a l a , e s u n h e c h o 

c i e r t o q u e d e s d e e l m i s m o m o m e n t o e n q u e f u e d e c l a r a d o 

p e r s o n a a u s e n t e s e l e proveyó d e d e f e n s o r a d e o f i c i o a l a c u s a d o 

JIMÉNEZ C O N T R E R A S , p o r m a n e r a q u e a l m e n o s d e s d e e l 

p i m t o d e v i s t a n o m i n a l e s t u v o p r e s e n t e e n t o d a s l a s e t a p a s 

p r o c e s a l e s , d e s d e l a instrucción h a s t a e l j u i c i o , s i e n d o r e l e v a d a 

p a r a l a a u d i e n c i a pública, d o n d e i g u a l s e m a n t u v o c o m o 

c o n s t a n t e l a e x i s t e n c i a d e u n a d e f e n s a técnica p a r a e l 

p r o c e s a d o . 

Así l a s c o s a s , d e b u l t o n o s e advertiría l a afectación d e l a 

garantía d e d e f e n s a e n s u acepción técnica, a l m e n o s e n l a 

p r e s e n c i a f o r m a l d e u n d e f e n s o r e n c a r g a d o d e g u a r d a r l o s 

i n t e r e s e s d e l p r o c e s a d o , p u e s además t a m p o c o s e e v i d e n c i a l a 

e x i s t e n c i a d e algún t i p o d e f a l t a d e i d o n e i d a d p r o f e s i o n a l d e 

q u i e n o f i c i a b a c o m o s u a s i s t e n t e j u d i c i a l . S i n e m b a r g o , l e j o s 

e s t u v o l a d e f e n s o r a d e s i g n a d a d e c u m p l i r a c a b a l i d a d c o n l a s 

f u n c i o n e s q u e e l c a r g o l e d e m a n d a b a . 

Y e s q u e e l e j e r c i c i o d e f e n s i v o n o s e p u e d e l i m i t a r a l 

e n t e r a m i e n t o d e l n o m b r a m i e n t o c o m o d e f e n s o r a d e o f i c i o o a l a 

m e r a notificación d e l a resolución d e c i e r r e d e l a investigación. 
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c o m o h i z o l a p r o f e s i o n a l n o m b r a d a p a r a t a l e f e c t o . S e c o m p o n e 

l a d e f e n s a d e u n a s e r i e d e a c t i v i d a d e s q u e p o r l o m e n o s d e b e n 

d e l a t a r l a e x i s t e n c i a d e u n a posición d e v i g i l a n c i a d e l a gestión 

j u d i c i a l c o n l a p o t e n c i a l i d a d d e intervención e n f a v o r d e l o s 

i n t e r e s e s d e l p r o c e s a d o , d e m o d o q u e s e a l c a n c e a p e r c i b i r u n 

auténtico c o n t r a s t e dialéctico e n relación c o n l a s t e s i s q u e 

desarrolló e l a c u s a d o r , p r o b a t o r i a y a r g u m e n t a t i v a m e n t e . 

L a d e f e n s o r a , a p a r t i r d e a q u e l l o s a c t o s d e comunicación, 

s e comportó d e n t r o d e l p r o c e s o c o m o s i n o e x i s t i e r a , m o s t r a n d o 

u n t o t a l a l e j a m i e n t o d e l trámite p r o c e s a l , q u e e n l a s 

c i r c u n s t a n c i a s p a r t i c u l a r e s n o p u e d e i n t e r p r e t a r s e d e m a n e r a 

d i s t i n t a a u n t o t a l a b a n d o n o d e s u s o b l i g a c i o n e s . 

N o d e s c o n o c e l a S a l a q u e e l d e r e c h o d e d e f e n s a p u e d e 

e j e r c e r s e n o s o l o a través d e a c t o s p o s i t i v o s d e gestión, s i n o 

también d e a c t i t u d e s p a s i v a s q u e d e n t r o d e l m a r c o d e u n a 

planeación estratégica b u s q u e m e j o r e s r e s u l t a d o s p a r a e l 

p r o c e s a d o q u e a q u e l l o s q u e s e podrían o b t e n e r d e u n a a c t i v a 

participación e n e l d e s a r r o l l o d e l p r o c e s o . N o o b s t a n t e , s e r i a 

u n a i n g e n u i d a d e n t e n d e r e n e s t e c a s o q u e l a f a l t a d e a c t i v i d a d 

p r o c e s a l d e l a d e f e n s o r a , obedeció n o a u n a g r o s e r a n e g l i g e n c i a 

d e s u p a r t e , s i n o a u n a estratégica p o s t u r a f r e n t e a l a acción 

d e f e n s i v a q u e debía d e s p l e g a r e n p r o d e l a c u s a d o . 

S u a c t i t u d f r e n t e a l p r o c e s o f u e d e u n a a b s o l u t a d e j a d e z , 

l o q u e s e d e d u c e n o p r o p i a m e n t e d e l h e c h o d e n o h a b e r l l e v a d o 

a c a b o a c t o s p o s i t i v o s d e actuación p r o c e s a l , t a l e s c o m p 
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interposición d e r e c u r s o s , presentación d e a l e g a t o s 

p r e c a l i f i c a t o r i o s o s o l i c i t u d d e p r u e b a s e n l a a u d i e n c i a 

p r e p a r a t o r i a , p u e s s e a c e p t a q u e l a a b o g a d a g o z a b a d e t o t a l 

l i b e r t a d p a r a i n t e r v e n i r o n o c o n f o r m e a s u táctica d e f e n s i v a , 

s i n o p o r q u e e v i d e n t e m e n t e n o t u v o e l m e n o r a c e r c a m i e n t o a l 

c u r s o d e l a investigación y p o s t e r i o r j u z g a m i e n t o d e s u 

d e f e n d i d o , t a l y c o m o l o d e m u e s t r a l a c i r c u n s t a n c i a d e n o 

a t e n d e r l a s c o n t i n u a s c i t a c i o n e s p a r a h a c e r s e p r e s e n t e a l 

j u z g a d o p a r a e l s e g u i m i e n t o d e l p r o c e s o . 

S u a u s e n c i a e n l a a u d i e n c i a p r e p a r a t o r i a , q u e p o r s i s o l a 

n o s e t r a d u c e e n l a i n v a l i d e z d e d i c h a d i l i g e n c i a , obedeció, s i n 

d u d a , a u n a b a n d o n o n u g a t o r i o d e s u e j e r c i c i o p r o f e s i o n a l , 

q u e d e h e c h o s e generalizó c o m o s e p a t e n t i z a e n l a s d i f e r e n t e s 

c o n s t a n c i a s s e c r e t a r i a l e s a través d e l a s c u a l e s f u e c o n v o c a d a 

s i n r e s p u e s t a a l g u n a . 

S i g n i f i c a t i v o e s , p a r a e v i d e n c i a r l a t o t a l i n e r c i a e n e l 

e j e r c i c i o d e s u s d e b e r e s , q u e además d e l a s c i t a c i o n e s 

e n v i a d a s , p o r a v i s o s fijados e n e l P a l a c i o d e J u s t i c i a d e 

Medellín y p o r c o n s t a n t e s l l a m a d a s telefónicas d e l o s 

f u n c i o n a r i o s d e l a S e c r e t a r i a d e l d e s p a c h o judicial^», s e 

procuró l a c o m p a r e c e n c i a d e l a d e f e n s o r a e n l a a u d i e n c i a 

pública, concluyéndose p o r e l j u e z q u e «nunca fue posible su 

ubicación»^^. 

18 F l s . 143 y s s . 
1 9 F l s . 146 
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N o e s e s e p r o p i a m e n t e e l c o n t e x t o d e u n a e s t r a t e g i a 

d e f e n s i v a , s i n o e l a b s o l u t o a b a n d o n o d e l a gestión técnica 

e n c o m e n d a d a , l o q u e h a c e i l u s o r i o e l d e r e c h o f u n d a m e n t a l , 

p o r l o q u e r e s u l t a p o r c o m p l e t o e q u i v o c a d o e l r a c i o c i n i o d e l 

T r i b u n a l e n e l s e n t i d o d e e n t e n d e r q u e n o s e vulneró e l 

p r i v i l e g i o p o r q u e «[IJa Fiscalía realizó las gestiones tendientes a 

notificar a la defensa». También l a j u d i c a t u r a h i z o e s f u e r z o s 

p o r o b t e n e r l a p r e s e n c i a d e l a a b o g a d a , p e r o c o n e l l o , p o r 

o b v i a s r a z o n e s , n o s e s a t i s f a c e l a e x i g e n c i a d e i n t a n g i b i l i d a d 

d e l a garantía. 

A h o r a b i e n , l a e x i g e n c i a d e acreditación d e l a 

t r a s c e n d e n c i a d e l v i c i o , también m e r e c e e s p e c i a l 

consideración. 

Tratándose d e u n a garantía d e r a n g o s u p e r i o r , q u e e s 

l e g i t i m a d o r a d e l p r o c e s o p e n a l y q u e s e c o n s t i t u y e e n e l 

p r i n c i p a l d e r e c h o d e l a c u s a d o , c o r r e l a t i v o a l a acusación, 

c o m o l a concreción d e l p r i n c i p i o d e contradicción, m a l p u e d e 

l i g a r s e s u t r a s c e n d e n c i a a u n c u r s o hipotético d e l o s 

a c o n t e c i m i e n t o s p r o c e s a l e s , p a r a a f i n c a r s u r e l e v a n c i a e n e l 

s u p u e s t o d e q u e d e n o h a b e r s e p r e s e n t a d o e l v i c i o , l a 

decisión habría f a v o r e c i d o a l p r o c e s a d o . 

S i n d u d a , l a a u s e n c i a m a t e r i a l d e l a d e f e n s a técnica, 

c o m o o c u r r e e n e l c a s o q u e o c u p a l a atención d e l a C o r t e , 

r e d u c e s u s t a n c i a l m e n t e l a s p o s i b i l i d a d e s d e f e n s i v a s , c o n 

p e r j u i c i o p a r a e l p r o c e s a d o , traduciéndose e n u n a violación 
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d e l a garantía f u n d a m e n t a l . D e m a n e r a q u e e x i g i r l a p r u e b a 

d e cuál habría s i d o l a acción d e f e n s i v a q u e e n c o n c r e t o s e 

dejó d e e j e c u t a r , c o m o l o p l a n t e a e l Ad quem, s i g u i e n d o d e 

m a n e r a d i s t o r s i o n a d a líneas j u r i s p r u d e n c i a l e s d e e s t a S a l a , 

s e t o m a e n u n a i n c o n s i s t e n c i a sistemática, e n t a n t o s u 

v i g e n c i a n o p u e d e e s t a r a t a d a a l c u m p l i m i e n t o d e u n a 

d e t e r m i n a d a finalidad. 

E n e s t e s e n t i d o , l a S a l a r e i v i n d i c a n d o l a i m p o r t a n c i a 

t u t e l a r d e l d e r e c h o d e d e f e n s a e n p u n t o d e l a v a l i d e z d e l 

p r o c e s o , h a p r e c i s a d o ^ O ; 

[sjobresale lo repetitivo que fue el legislador en cuanto a que la 

validez de la actuación no puede admitirse en detrimento del derecho 

de defensa, como garantía procesal que es, aún cuando el acto 

cumpla la finalidad o el sujeto reclamante haya coadyuvado con su 

conducta o anuencia en la formación de la irregularidad sustancial, 

toda vez que en tales casos la nulidad es la única forma de enmendar 

el vicio, dado que no es posible de otra manera resolver el conflicto, 

debiéndose regresar las cosas a su cauce normal, pues es obvio que 

la agresión a dicha garantía conlleva consecuencias que no pueden 

restablecerse sino con la invalidación de lo actuado^L 

P o r l o t a n t o , e s t i m a l a S a l a q u e e s n e c e s a r i o m a t i z a r 

a q u e l l a i d e a r e l a t i v a a l a t r a s c e n d e n c i a d e l v i c i o q u e , 

tratándose d e l d e r e c h o d e d e f e n s a , i m p o n e l a demostración 

d e q u e l a p r e s e n c i a d e l a a s i s t e n c i a l e t r a d a d u r a n t e e l 

C S J S P , 18 Abr. 2 0 1 2 , R a d . 3 4 4 6 5 
Cfr . S e n t e n c i a s de 2 2 de j u n i o de 2 0 0 6 y 6 de sept iembre de 2 0 0 7 , 
Rad icac iones H" 2 2 3 0 4 y 16958 , respect ivamente . / 
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r e s p e c t i v o i n t e r v a l o , habría v a r i a d o e l r e s u l t a d o d e l p r o c e s o 

e n f a v o r d e l a c u s a d o ^ ^ . 

L a t e s i s c o r r e c t a d e b e c o m p r e n d e r s e s o b r e e l 

f u n d a m e n t o d e q u e e l d e r e c h o d e d e f e n s a e n u n a garantía 

f u n d a m e n t a l e i n m a n e n t e a l p r o c e s o p e n a l , q u e n o está 

l i b r a d a a l o s r e s u l t a d o s o b t e n i d o s e n l a gestión s i n o a l a 

protección p e r m a n e n t e d e l p r o c e s a d o , e n p r o c u r a d e l 

m a n t e n i m i e n t o d e l e q u i l i b r i o d e l o s p o d e r e s q u e c o n f l u y e n e n 

e l j u e g o dialéctico d e c a r a a l a pretensión p u n i t i v a r a d i c a d a 

e n e l E s t a d o , debiéndose p r o p u g n a r p o r s o s t e n e r u n a r e a l 

equiparación e n t r e l a acusación y l a d e f e n s a . D i c h o d e o t r a 

m a n e r a , l a t r a s c e n d e n c i a d e u n a i r r e g u l a r i d a d p o r a u s e n c i a 

o a b a n d o n o e n e l d e r e c h o d e d e f e n s a s e j u s t i f i c a a s i m i s m a , 

e s t o e s , e s t r a s c e d e n t e p o r s i s o l a . 

L o s r e s u l t a d o s hipotéticos d e r i v a d o s d e l e j e r c i c i o d e l 

d e r e c h o d e d e f e n s a , e n s u s a s p e c t o s m a t e r i a l y técnico, n o 

p u e d e n v a l i d a r u n e s t a d o d e o r f a n d a d p a r a e l a c u s a d o e n e l 

d e c u r s o p r o c e s a l , p u e s l a garantía e s t r i b a e n q u e d e m a n e r a 

p e r m a n e n t e e x i s t a u n a e f e c t i v a r e s i s t e n c i a a l a persecución 

p e n a l , s i n i m p o r t a r l a f o r t a l e z a d e l a pretensión p u n i t i v a o l a 

f u e r z a p e r s u a s i v a d e l a p r u e b a p r a c t i c a d a a i n s t a n c i a s d e l 

a c u s a d o r . 

C S J A P 9 0 7 - 2 0 1 4 , 26 Feb. 2 0 1 4 . Rad , 3 8 6 5 4 
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d e l a garantía f u n d a m e n t a l . D e m a n e r a q u e e x i g i r l a p r u e b a 

d e cuál habría s i d o l a acción d e f e n s i v a q u e e n c o n c r e t o s e 

dejó d e e j e c u t a r , c o m o l o p l a n t e a e l Ad quem, s i g u i e n d o d e 

m a n e r a d i s t o r s i o n a d a líneas j u r i s p r u d e n c i a l e s d e e s t a S a l a , 

s e t o m a e n u n a i n c o n s i s t e n c i a sistemática, e n t a n t o s u 

v i g e n c i a n o p u e d e e s t a r a t a d a a l c u m p l i m i e n t o d e u n a 

d e t e r m i n a d a finalidad. 

E n e s t e s e n t i d o , l a S a l a r e i v i n d i c a n d o l a i m p o r t a n c i a 

t u t e l a r d e l d e r e c h o d e d e f e n s a e n p u n t o d e l a v a l i d e z d e l 

p r o c e s o , h a p r e c i s a d o ^ O : 

[sjobresale lo repetitivo que fue el legislador en cuanto a que la 

validez de la actuación no puede admitirse en detrimento del derecho 

de defensa, como garantía procesal que es, aún cuando el acto 

cumpla la finalidad o el sujeto reclamante haya coadyuvado con su 

conducta o anuencia en la formación de la irregularidad sustancial, 

toda vez que en tales casos la nulidad es la única forma de enmendar 

el vicio, dado que no es posible de otra manera resolver el conflicto, 

debiéndose regresar las cosas a su cauce normal, pues es obvio que 

la agresión a dicha garantía conlleva consecuencias que no pueden 

restablecerse sino con la invalidación de lo actuado^L 

P o r l o t a n t o , e s t i m a l a S a l a q u e e s n e c e s a r i o m a t i z a r 

a q u e l l a i d e a r e l a t i v a a l a t r a s c e n d e n c i a d e l v i c i o q u e , 

tratándose d e l d e r e c h o d e d e f e n s a , i m p o n e l a demostración 

d e q u e l a p r e s e n c i a d e l a a s i s t e n c i a l e t r a d a d u r a n t e e l 

C S J SP , 18 Abr. 2 0 1 2 , R a d . 3 4 4 6 5 
Cfr . S e n t e n c i a s de 2 2 de j u n i o de 2 0 0 6 y 6 de sept iembre de 2 0 0 7 , 
Rad icac iones N" 2 2 3 0 4 y 16958 , respect ivamente . / 
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r e s p e c t i v o i n t e r v a l o , habría v a r i a d o e l r e s u l t a d o d e l p r o c e s o 

e n f a v o r d e l a c u s a d o ^ s . 

L a t e s i s c o r r e c t a d e b e c o m p r e n d e r s e s o b r e e l 

f u n d a m e n t o d e q u e e l d e r e c h o d e d e f e n s a e n u n a garantía 

f u n d a m e n t a l e i n m a n e n t e a l p r o c e s o p e n s d , q u e n o está 

l i b r a d a a l o s r e s u l t a d o s o b t e n i d o s e n l a gestión s i n o a l a 

protección p e r m a n e n t e d e l p r o c e s a d o , e n p r o c u r a d e l 

m a n t e n i m i e n t o d e l e q u i l i b r i o d e l o s p o d e r e s q u e c o n f l u y e n e n 

e l j u e g o dialéctico d e c a r a a l a pretensión p u n i t i v a r a d i c a d a 

e n e l E s t a d o , debiéndose p r o p u g n a r p o r s o s t e n e r u n a r e a l 

equiparación e n t r e l a acusación y l a d e f e n s a . D i c h o d e o t r a 

m a n e r a , l a t r a s c e n d e n c i a d e u n a i r r e g u l a r i d a d p o r a u s e n c i a 

o a b a n d o n o e n e l d e r e c h o d e d e f e n s a s e justiñca así m i s m a , 

e s t o e s , e s t r a s c e d e n t e p o r s i s o l a . 

L o s r e s u l t a d o s hipotéticos d e r i v a d o s d e l e j e r c i c i o d e l 

d e r e c h o d e d e f e n s a , e n s u s a s p e c t o s m a t e r i a l y técnico, n o 

p u e d e n v a l i d a r u n e s t a d o d e o r f a n d a d p a r a e l a c u s a d o e n e l 

d e c u r s o p r o c e s a l , p u e s l a garantía e s t r i b a e n q u e d e m a n e r a 

p e r m a n e n t e e x i s t a u n a e f e c t i v a r e s i s t e n c i a a l a persecución 

p e n a l , s i n i m p o r t a r l a f o r t a l e z a d e l a pretensión p u n i t i v a o l a 

f u e r z a p e r s u a s i v a d e l a p r u e b a p r a c t i c a d a a i n s t a n c i a s d e l 

a c u s a d o r . 

22 C S J A P 9 0 7 - 2 0 1 4 , 26 Feb. 2 0 1 4 , Rad . 3 8 6 5 4 
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D e l o c o n t r a r i o , b i e n podría l e g i t i m a r s e l a a u s e n c i a d e 

l a d e f e n s a y l a construcción d e j u i c i o s p o t e s t a t i v o s e n l o s 

e v e n t o s e n q u e d e s d e u n c o m i e n z o d e l a investigación, a 

j u i c i o d e l i n s t r u c t o r , p u e d a d e s p u n t a r c o m o e v i d e n t e l a 

r e s p o n s a b i l i d a d p e n a l d e l a c u s a d o , desconociéndose d e t a l 

m a n e r a l a s c o n s e c u e n c i a s q u e u n a p o s t u r a d e t a l l a y a 

tendrían p a r a e l m a n t e n i m i e n t o d e u n a garantía i n h e r e n t e a l 

m i s m o E s t a d o d e D e r e c h o . 

L a b i l a t e r a l i d a d d e l p r o c e s o p e n a l i m p o n e e l 

e s t a b l e c i m i e n t o d e c o n d i c i o n e s p r o p i c i a s p a r a e l e j e r c i c i o d e 

l o s d e r e c h o s d e l a c u s a d o , brindándole l a s garantías y l o s 

i n s t r u m e n t o s n e c e s a r i o s p a r a e n f r e n t a r e n u n p l a n o d e 

i g u a l d a d a s u legítimo c o n t e n d o r p r o c e s a l . E l E s t a d o , aún e n 

l a dinámica p r o c e s a l d e l a L e y 6 0 0 d e 2 0 0 0 , d e b e g a r a n t i z a r 

e l p l e n o g o c e m a t e r i a l d e l o s d e r e c h o s d e l a c u s a d o e n l a 

c o n t i e n d a q u e t r a z a e l p r o c e s o p e n a l y p a r a e l l o , s u a u s e n c i a , 

c o m o c o n s e c u e n c i a d e s u decisión voluntaría o d e l a física 

i m p o s i b i l i d a d d e h a c e r l o c o m p a r e c e r , d e b e s e r e q u i l i b r a d a c o n l a 

p r e s e n c i a d e u n a d e f e n s a o f i c i o s a p a r t i c i p a t i v a , d e m a n e r a a c t i v a 

o p g i s i v a , p e r o v i e n t e , a c t u a l y p e r m a n e n t e . 

E s a s u n t o n o t o r i o q u e e n e l p r e s e n t e c a s o n o h u b o 

construcción d e l a b i l a t e r a l i d a d p r o c e s a l y , a c o n s e c u e n c i a 

d e e l l o , n o s e edificó e l n e c e s a r i o c o n t r a d i c t o r i o e n t r e l a s 

hipótesis d e l a fiscalía y l a d e f e n s a , p u e s t o q u e a l a a u s e n c i a 

d e l a c u s a d o s e sumó l a d e s u d e f e n s o r a , q u i e n c o n s u 

a b a n d o n o cumplió u n a m e r a función f o r m a l , s i n 
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t r a s c e n d e n c i a p a r a l o s i n t e r e s e s a c u y a protección s e 

comprometió. 

L a d e f e n s a n o cumplió c o n s u m a n d a t o c o n s t i t u c i o n a l 

d e s e r v i r d e límite y o p o s i t o r a l p o d e r p u n i t i v o d e l E s t a d o , n o 

s e resistió a l a pretensión p u n i t i v a d e l a fiscalía, n o ofreció 

r a z o n e s e n f a v o r d e l p r o c e s a d o , n o participó e n l a 

construcción d e u n a teoría e n b e n e f i c i o d e s u a p a d r i n a d o , n o 

procuró l a aminoración d e l o s e f e c t o s d e l a sanción p e n a l y , 

e n g e n e r a l , n o f u e partícipe d e l n e c e s a r i o b a l a n c e p r o c e s a l . 

E n r e s u m e n , a l a f a l t a d e d e f e n s a técnica, s e sumó l a 

i n e x i s t e n c i a d e l a r e a l d e f e n s a c a l i f i c a d a , l o q u e d e s u y o 

d e n o t a e l q u e b r a n t a m i e n t o d e u n a garantía f u n d a m e n t a l , 

c u y o r e s t a b l e c i m i e n t o s o l o e s p o s i b l e l l e v a r a c a b o 

r e t r o t r a y e n d o l a actuación a l m o m e n t o p r o c e s a l e n q u e s e 

evidenció e l a b a n d o n o d e l a d e f e n s o r a o f i c i o s a q u e l e f u e 

d e s i g n a d a p o r l a Fiscalía a l p r o c e s a d o JIMÉNEZ C O N T R E R A S , 

c o n c r e t a m e n t e a p a r t i r d e l a resolución m e d i a n t e l a c u a l e l 

J u z g a d o 21° P e n a l d e l C i r c u i t o avocó e l c o n o c i m i e n t o d e l 

jiizgaraiento^». 

P o r último, a n t e e l p o s i b l e i n c u m p l i m i e n t o d e l o s d e b e r e s 

e n q u e p u d o i n c u r r i r l a a b o g a d a q u e ftrngió c o m o d e f e n s o r a d e l 

a c u s a d o , l a S a l a c o m p u l s a r a c o p i a s a n t e l a S a l a J u r i s d i c c i o n a l 

D i s c i p l i n a r i a d e l C o n s e j o S e c c i o n a l d e l a J u d i c a t u r a d e A n t i o q u i a , 

c o n e l fin d e q u e e s a a u t o r i d a d d i l u c i d e s i d i c h a l e t r a d a está 

i n c u r s a e n f a l t a a l g u n a d e l a s p r e v i s t a s e n e l e s t a t u t o d e l a 

profesión. 

2 3 F l s . 128 
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£n mérito d e l o e x p u e s t o , l a Sala de Casación Penal de 

la Corte Suprema de Just ic ia , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n 

n o m b r e d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a l e y , 

R E S U E L V E 

PRIMERO: CASAR l a s e n t e n c i a d e s e g u n d a i n s t a n c i a 

d i c t a d a p o r e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e l D i s t r i t o J u d i c i a l d e 

Medellín e l 1 6 d e m a y o d e 2 0 1 3 , m e d i a n t e l a c u a l conjfirmó l a 

e m i t i d a e l 2 9 d e f e b r e r o d e 2 0 1 2 p o r e l J u z g a d o P r i m e r o P e n a l d e l 

C i r c u i t o e s p e c i a l i z a d o d e e s a c i u d a d . 

SEGUNDO: DECLARAR LA NULIDAD PARCIAL d e l 

p r o c e s o , i n c l u s i v e d e s d e l a resolución d e 2 6 d e o c t u b r e d e 2 0 1 0 , 

m e d i a n t e l a c u a l e l J u z g a d o 21° P e n a l d e l C i r c u i t o d e Medellín 

d i s p u s o a v o c a r c o n o c i m i e n t o d e l j u i c i o , m o m e n t o a p a r t i r d e l c u a l 

deberá reponerse l a actuación c o n p l e n o r e s p e t o d e l d e r e c h o a l a 

d e f e n s a d e JOSÉ D A N I E L JIMÉNEZ C O N T R E R A S . 

TERCERO: S e o r d e r m c o m p u l s a r c o p i a s , d i r i g i d a s a l a S a l a 

J u r i s d i c c i o n a l D i s c i p l i n a r i a d e l C o n s e j o S e c c i o n a l d e l a 

J u d i c a t u r a d e A n t i o q u i a , a fin d e q u e s e i n v e s t i g u e l a c o n d u c t a d e 

l a a b o g a d a C a r m e n z a M o s q u e r a R a m o s , 

C o n t r a e s t a p r o v i d e n c i a n o p r o c e d e r e c u r s o a l g u n o . 

Cópiese, notifíquese, cúmplase y devuélvase a l 

D e s p a c h o d e o r i g e n . 
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Magistrado Ponente 
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Radicación 42337 

Aprobado Acta No. 105 

Bogotá D . C . , d i e c i o c h o d e m a r z o d e d o s m i l q u i n c e 

( 2 0 1 5 ) . 

V I S T O S 

S e e x a m i n a e n s e d e d e casación e l f a l l o d e s e g u n d a 

i n s t a n c i a e m i t i d o p o r e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e Medellín e l 1 6 
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